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RELATOR : MINISTRO OG FERNANDES
AGRAVANTE : UNAFISCO NACIONAL - ASSOCIAÇÃO NACIONAL DOS 

AUDITORES-FISCAIS DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL
ADVOGADOS : SÉRGIO GONINI BENÍCIO - SP195470

FERNANDO OLAVO SADDI CASTRO E OUTRO(S) - 
SP103364

AGRAVADO : UNIÃO
 

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
EXTRAORDINÁRIO. NEGATIVA DE SEGUIMENTO. 
AÇÃO COLETIVA DE RITO ORDINÁRIO. 
AJUIZAMENTO POR ASSOCIAÇÃO. EXECUÇÃO DE 
SENTENÇA. EFICÁCIA SUBJETIVA DA COISA 
JULGADA. ACÓRDÃO RECORRIDO EM 
CONFORMIDADE COM O ENTENDIMENTO DO 
SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL. TEMA N. 499 DO 
STF.
1.  O STF, ao julgar o RE n. 612.043/PR, reafirmou 
a orientação de que "a eficácia subjetiva da coisa 
julgada formada a partir de ação coletiva, de rito 
ordinário, ajuizada por associação civil na defesa de 
interesses dos associados, somente alcança os 
filiados, residentes no âmbito da jurisdição do órgão 
julgador, que o fossem em momento anterior ou até a 
data da propositura da demanda, constantes da 
relação jurídica juntada à inicial do processo de 
conhecimento" (Tema n. 499 do STF).
2. No caso, o acórdão proferido pelo Superior Tribunal 
de Justiça está em consonância com a jurisprudência 
firmada pela Suprema Corte, motivo pelo qual a 
decisão que negou seguimento ao recurso 
extraordinário deve ser mantida.
3. Agravo interno a que se nega provimento.
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
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acordam os Ministros da CORTE ESPECIAL do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 19/06/2024 a 25/06/2024, por unanimidade, negar provimento 
ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Nancy Andrighi, João Otávio de 
Noronha, Humberto Martins, Herman Benjamin, Luis Felipe Salomão, Mauro 
Campbell Marques, Benedito Gonçalves, Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti, 
Antonio Carlos Ferreira e Sebastião Reis Júnior votaram com o Sr. Ministro 
Relator.

Não participou do julgamento o Sr. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva.
Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Maria Thereza de Assis Moura.

 
Brasília, 25 de junho de 2024.

 

MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA 
Presidente

OG FERNANDES 
Relator
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AGRAVADO : UNIÃO
 

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
EXTRAORDINÁRIO. NEGATIVA DE SEGUIMENTO. 
AÇÃO COLETIVA DE RITO ORDINÁRIO. 
AJUIZAMENTO POR ASSOCIAÇÃO. EXECUÇÃO DE 
SENTENÇA. EFICÁCIA SUBJETIVA DA COISA 
JULGADA. ACÓRDÃO RECORRIDO EM 
CONFORMIDADE COM O ENTENDIMENTO DO 
SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL. TEMA N. 499 DO 
STF.
1.  O STF, ao julgar o RE n. 612.043/PR, reafirmou 
a orientação de que "a eficácia subjetiva da coisa 
julgada formada a partir de ação coletiva, de rito 
ordinário, ajuizada por associação civil na defesa de 
interesses dos associados, somente alcança os 
filiados, residentes no âmbito da jurisdição do órgão 
julgador, que o fossem em momento anterior ou até a 
data da propositura da demanda, constantes da 
relação jurídica juntada à inicial do processo de 
conhecimento" (Tema n. 499 do STF).
2. No caso, o acórdão proferido pelo Superior Tribunal 
de Justiça está em consonância com a jurisprudência 
firmada pela Suprema Corte, motivo pelo qual a 
decisão que negou seguimento ao recurso 
extraordinário deve ser mantida.
3. Agravo interno a que se nega provimento.
 

RELATÓRIO

Documento eletrônico VDA42019814 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  OG FERNANDES   Assinado em: 18/06/2024 14:13:33
Código de Controle do Documento: c14f9bc0-14ba-40ae-90be-76436ab5d9b7



Trata-se de agravo interno interposto por UNAFISCO NACIONAL – 
ASSOCIAÇÃO NACIONAL DOS AUDITORES DA RECEITA FEDERAL DO 
BRASIL contra decisão que negou seguimento ao recurso extraordinário assim 
ementada (fl. 745):

RECURSO EXTRAORDINÁRIO. AÇÃO COLETIVA DE RITO 
ORDINÁRIO. AJUIZAMENTO POR ASSOCIAÇÃO. EXECUÇÃO 
DE SENTENÇA. EFICÁCIA SUBJETIVA DA COISA JULGADA. 
ACÓRDÃO RECORRIDO EM CONFORMIDADE COM O 
ENTENDIMENTO DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL. TEMA 
N. 499 DO STF. NEGATIVA DE SEGUIMENTO.

A parte agravante sustenta que a decisão merece ser reconsiderada, 
argumentando que não se aplica o Tema n. 499 do ST, já que "[...] não pode 
haver qualquer limitação temporal ou territorial, caso esta não tenha ocorrido no 
título judicial [...] " (fl. 761).

Requer o provimento do agravo para que o recurso extraordinário seja 
admitido e os autos sejam remetidos ao Supremo Tribunal Federal.

As contrarrazões foram apresentadas às fls. 777-781.

É o relatório.

 

VOTO

O STF, ao julgar o RE n. 512.043-RG/PR, firmou o entendimento de 
que "a eficácia subjetiva da coisa julgada formada a partir de ação coletiva, de 
rito ordinário, ajuizada por associação civil na defesa de interesses dos 
associados, somente alcança os filiados, residentes no âmbito da jurisdição do 
órgão julgador, que o fossem em momento anterior ou até a data da propositura 
da demanda, constantes da relação jurídica juntada à inicial do processo de 
conhecimento" (Tema n. 499 do STF).

Confira-se:

EXECUÇÃO – AÇÃO COLETIVA – RITO ORDINÁRIO – 
ASSOCIAÇÃO – BENEFICIÁRIOS.
Beneficiários do título executivo, no caso de ação proposta por 
associação, são aqueles que, residentes na área compreendida 
na jurisdição do órgão julgador, detinham, antes do ajuizamento, 
a condição de filiados e constaram da lista apresentada com a 
peça inicial.
(RE n. 61.2043, relator Ministro Marco Aurélio, Tribunal Pleno, 
julgado em 10/5/2017, Repercussão Geral – Mérito, DJe de 
6/10/2017.)
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No caso dos autos, o julgado recorrido concluiu que (fls. 631-634):

Consoante destacado no decisum hostilizado, o STF, no julgam
ento, com repercussão geral, do RE 612.043/PR, fixou a tese de 
que "a eficácia subjetiva da coisa julgada formada a partir de 
ação coletiva, de rito ordinário, ajuizada por associação civil na 
defesa de interesses dos associados, somente alcança os 
filiados, residentes no âmbito da jurisdição do órgão julgador, 
que o fossem em momento anterior ou até a data da propositura 
da demanda, constantes da relação jurídica juntada à inicial do 
processo de conhecimento". Confira-se a ementa do julgado:
[...]
Ademais, o STJ entende que a eficácia subjetiva da sentença 
coletiva abrange os representados domiciliados em todo o 
território nacional desde que proposta por entidade associativa 
de âmbito nacional, em desfavor da União, na Justiça Federal do 
Distrito Federal, não sendo esta a hipótese dos autos. A 
propósito:
[...] Ainda, a questão tratada nos autos não se amolda ao Tema 
1.075 do STF, uma vez que não há controvérsia respeitante à 
competência territorial do órgão prolator do julgado coletivo, mas 
à delimitação subjetiva dos eventuais beneficiários do título. 
Deve-se destacar, por fim, que a questão respeitante à eficácia 
subjetiva do título aqui discutida, imposta pelo caput do art. 2º-A 
da Lei n. 9.494/1997 e tida por constitucional pelo STF, é diversa 
e não se confunde com a legitimidade do ente que propôs a 
ação, razão pela qual, para a questão devolvida a esta Corte por 
meio do apelo nobre do ente público, irrelevante a análise da 
defendida legitimação extraordinária da associação que, como 
visto, não tem o condão de afastar a limitação de beneficiários 
criada pela Medida Provisória n. 2.180-35/2001.

Verifica-se, portanto, que o acórdão proferido por esta Corte Superior 
de Justiça está em consonância com o Tema n. 499 do STF.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
CORTE ESPECIAL

AgInt no RE nos EDcl no AgInt no AREsp 2.122.178 / SP
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Sessão Virtual de 19/06/2024 a 25/06/2024

Relator do AgInt no RE nos EDcl no AgInt  
 
Exmo. Sr. Ministro OG FERNANDES

Presidente da Sessão  
 
Exma. Sra. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA

Secretário  
 
Bela. VÂNIA MARIA SOARES ROCHA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : UNIÃO
AGRAVADO : UNAFISCO NACIONAL - ASSOCIAÇÃO NACIONAL DOS 

AUDITORES-FISCAIS DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL
ADVOGADOS: FERNANDO OLAVO SADDI CASTRO E OUTRO(S) - SP103364

SÉRGIO GONINI BENÍCIO - SP195470

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
SERVIDOR PÚBLICO CIVIL - TEMPO DE SERVIÇO

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : UNAFISCO NACIONAL - ASSOCIAÇÃO NACIONAL DOS 
AUDITORES-FISCAIS DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL

ADVOGADOS: SÉRGIO GONINI BENÍCIO - SP195470
FERNANDO OLAVO SADDI CASTRO E OUTRO(S) - SP103364

AGRAVADO : UNIÃO

TERMO

A CORTE ESPECIAL do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
19/06/2024 a 25/06/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
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do voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Nancy Andrighi, João Otávio de Noronha, 

Humberto Martins, Herman Benjamin, Luis Felipe Salomão, Mauro Campbell Marques, 
Benedito Gonçalves, Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti, Antonio Carlos Ferreira e Sebastião 
Reis Júnior votaram com o Sr. Ministro Relator.

Não participou do julgamento o Sr. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva.
Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Maria Thereza de Assis Moura.

 

Brasília, 25 de junho de 2024
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